
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3181267 - SP (2026/0002980-5)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES MORAES 
ADVOGADO : GINO AUGUSTO CORBUCCI - SP166532
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADOS : CARLOS NARCY DA SILVA MELLO - SP070859

LUCAS DE MELLO RIBEIRO - SP205306

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.

AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA  AOS FUNDAMENTOS

DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO

ESPECIAL.  INCIDÊNCIA DO ART.  932,  III,  DO CPC.  AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1.  Não  se  mostra  viável  o  agravo  em  recurso  especial  que  não

impugna os fundamentos da respectiva inadmissibilidade.

2. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DO  III, DO CPC. AGRAVO EM ART. 932,
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que não
impugna os fundamentos da respectiva inadmissibilidade.
2. Agravo em recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por  MARIA DE
LOURDES MORAES (MARIA) contra decisão que não admitiu seu apelo nobre
manejado com fundamento no  III, alíneas , da CF contra acórdão art. 105,  a e c
proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, da relatória do Des. Miguel
Petroni Neto, assim ementado:

 
DIREITO CIVIL. APELAÇÃO. CONTRATOS. IMPROCEDÊNCIA
DOPEDIDO INICIAL. RECURSO DESPROVIDO. I. Caso em Exame 1.
Ação de declaração de inexigibilidade de débito e indenização por
danos materiais e moral devido a descontos indevidos em benefício
previdenciário. A autora alegou não ter contratado empréstimo
consignado e pediu a devolução em dobro dos valores descontados e
indenização por dano moral. O réu contestou, afirmando a
regularidade da contratação digital. II. Questão em Discussão 2. A
questão em discussão consiste em determinar se houve contratação
válida do empréstimo consignado por meio eletrônico e se a cobrança
foi indevida. III. Razões de Decidir 3. A parte ré demonstrou a
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contratação eletrônica por meio de biometria facial e assinatura
eletrônica, sem indícios de fraude. 4. A contratação digital é permitida
e não há elementos que justifiquem a declaração de inexigibilidade do
débito. IV. Dispositivo e Tese 5. Recurso desprovido. Tese de
julgamento: 1. A contratação eletrônica de empréstimos é válida
quando comprovada por meios adequados. 2. A ausência de indícios
de fraude impede a declaração de inexigibilidade do débito. Legislação
Citada:  Código de Processo Civil, artigo 487, I; artigo 85, §6° e §11;
artigo 98, §3°.  Instrução Normativa  nº  artigo 3º,INSS/PRES 28/2008,
III. Jurisprudência Citada:  TJSP, Apelação Cível 1003941-
90.2023.8.26.0597, Rel. Marcelo Ielo Amaro, 16ª Câmara de Direito
Privado, j.   TJSP, Apelação Cível 1007390- 15/12/2023.
64.2023.8.26.0077, Rel. Fábio Podestá, 21ª Câmara de Direito
Privado, j.   TJSP, Apelação Cível 1002138- 21/6/2024.
82.2022.8.26.0411, Rel. José Marcos Marrone, 23ª Câmara de Direito
Privado, j. 28/2/2024 (e-STJ, fl. 252).
 

 
Foi apresentada contraminuta.

É o relatório.

VOTO

O agravo não merece que dele se conheça.

Consoante pacífico entendimento desta Corte, o agravante deve infirmar

especificamente todos os fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu

desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena

de não se conhecer do agravo, não cabendo a impugnação genérica ou a reiteração

das razões expostas no recurso especial.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALTERAÇÃO DO JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  DO CPC. ART. 932, INCISO III,
RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.
ADEQUADO. MOMENTO. PRECLUSÃO. . SÚMULA Nº 7/STJ
HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (artigo 932, inciso III, do Código de
Processo Civil).
2. No que diz respeito à , não basta a parte sustentar Súmula nº 7/STJ
genericamente que a matéria seria apenas jurídica, sem explicitar, à
luz da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a
análise não dependeria do reexame de provas.
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Precedente.
3. O momento adequado para impugnação dos fundamentos da
decisão que não admite o recurso especial é a interposição do agravo
em recurso especial, sob pena de preclusão caso feita posteriormente.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o
entendimento de ser incabível a majoração dos honorários recursais
no julgamento do agravo interno e dos embargos de declaração
oferecidos pela parte que teve seu recurso integralmente não
conhecido ou não provido.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no , relator Ministro RICARDO AREsp n. 2.189.780/SP
VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em  DJe de 27/3/2023,

 31/3/2023 – sem destaque no original)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INTERPOSIÇÃO DE DOIS RECURSOS CONTRA A MESMA
DECISÃO. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE E DA
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE DO
ÚLTIMO. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
DE INADMISSÃO DO APELO EXTREMO. ARTS. 932, III, DO CPC E
253, PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO RISTJ. SÚMULA N. 182 DO STJ.
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS PELO DESPROVIMENTO DO
AGRAVO INTERNO. MESMO GRAU DE JURISIDIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. A interposição de dois recursos pela mesma parte contra o mesmo
ato judicial inviabiliza a análise do protocolizado por último, por força
do princípio da unirrecorribilidade e da preclusão consumativa.
2. Em observância ao princípio da dialeticidade, mantém-se a
aplicação analógica da Súmula n. 182 do STJ quando não há
impugnação efetiva, individualizada, específica e fundamentada de
todos os fundamentos da decisão que inadmite recurso especial, nos
termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do RISTJ.
3. A interposição de agravo interno não inaugura instância, razão pela
qual é indevida a majoração de honorários advocatícios prevista no

 § 11, do CPC.art. 85,
4. Agravo interno de fls. 821-828 desprovido. Agravo interno de fls.
812-819 não conhecido.
(AgInt no , relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE AREsp n. 2.277.243/RJ
NORONHA, Quarta Turma, julgado em  DJe de   17/4/2023,  19/4/2023 – 
sem destaque no original)

 
Na hipótese, o Tribunal estadual inadmitiu o recurso especial interposto por

MARIA pelos seguintes fundamentos: (i) alegação de ofensa a dispositivos
constitucionais não serve de suporte à interposição de recurso especial; (ii) não ficou
demonstra a alegada vulneração aos dispositivos arrolados; (iii) incidência
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da Súmula n. 7 do STJ; (iv) instruções normativas não fundamentam recurso especial
por não se tratarem de lei federal; e (v) dissídio jurisprudencial não comprovado (e-
STJ, fls. 300-303).

Da leitura das razões do presente agravo em recurso especial, verifica-se

que a  agravante MARIA não impugnou, especificamente e de forma arrazoada,

os  referidos fundamentos.

Nessas condições,  do agravo em recurso especial. NÃO CONHEÇO

É o voto.
Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se

declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC.

 
 

Documento eletrônico VDA57047047 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 25/05/2026 09:58:38
Código de Controle do Documento: 886cc44e-0839-4611-8e43-e7a7cbce11f1



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.181.267 / SP

Número Registro: 2026/0002980-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10101282920248260032 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES MORAES 
ADVOGADO : GINO AUGUSTO CORBUCCI - SP166532
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADOS : CARLOS NARCY DA SILVA MELLO - SP070859

LUCAS DE MELLO RIBEIRO - SP205306

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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